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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) n°035/2023 

PROCESSO n°990/2023 

ENTIDADE PROMOTORA: CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DE GOVERNO 

DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA – CONDERG 

DATA DA REALIZAÇÃO: 28/09/2023 

HORÁRIO: 08:30 horas 

LOCAL: http://www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

 

DATA E HORA DE INÍCIO 

DAS PROPOSTAS: 

08:00 HRS DO DIA 15/092023 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE 

PARA IMPUGNAÇÃO: 

15:59 HRS DO DIA 25/09/2023 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS: 

08:30 HRS DO DIA 28/09/2023 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 

08:31 HRS DO DIA 28/09/2023 

(HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

 

  

O CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DE GOVERNO DE SÃO JOÃO DA BOA 

VISTA – CONDERG, inscrito no CNPJ sob o nº 52.356.268/0002-45, torna público que se acha 

aberta nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, para fins de REGISTRO 

DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO UNITARIO POR ITEM, no âmbito do Convênio nº 700/2023, 

celebrado com a Secretaria de Estado da Saúde, objetivando a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS para o CONDERG - Hospital Regional de Divinolândia, que será regido pelas Leis 

Federais n.º. 10.520/2002 e 8.666/93.  

 

A quantidade indicada no Anexo I representa estimativa de consumo por 12 (doze) meses 

improrrogáveis, sem que, contudo, haja obrigação de aquisição total. As propostas deverão obedecer 

às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante. 

 

A existência de preços registrados não obriga o CONDERG - Hospital Regional a firmar as 

contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada 

a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 

contratação em igualdade de condições. 

 

Quaisquer dúvidas durante a realização da sessão pública poderão ser dirimidas pelo telefone (19) 

3663-8070, 8020, 8063 ou 8083. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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I - DO OBJETO 

1 - A presente licitação tem por objeto a realização de REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição 

futura e não obrigatória de AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS conforme 

especificações em gênero e quantidade constantes do folheto descritivo – Anexo I deste Edital.  

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos. 

 

II - DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. Após a homologação da presente licitação, será assinada uma ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

entre as partes, conforme Anexo III, com prazo de validade de 12 (doze) meses, improrrogáveis. 

2.2. O CONDERG Hospital Regional poderá se entender necessário, convocar as empresas 

registradas para assinatura de contrato, conforme modelo contido no Anexo IV, após a assinatura da 

Ata de Registro de Preços.  

 

III - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preço decorrentes desta licitação. 

 

IV - DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar na Plataforma de 

PREGÃO ELETRÔNICO através do site www.portaldecompraspúblicas.com.br. 

4.1.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação (login) e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

4.1.2. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.   

4.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão.  

4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao Provedor do sistema ou ao Conderg-Hospital  

Divinolândia, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

4.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital. 

http://www.portaldecompraspúblicas.com.br/
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4.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações formalizadas em seu nome, 

assumir como firmes e verdadeiras, suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 

bloqueio de acesso. 

4.3.4 Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica. 

4.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou a senha de acesso por 

interesse próprio. 

 

V - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

5.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico a empresa que atender a todas as 

exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital, e seus Anexos e, 

estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do sistema, através do site 

www.portaldecompraspúblicas.com.br 

5.2. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA 

ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

5.2.1. Em se tratando de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123 de 2006, estando apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.2.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.2.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123 de 2006, mesmo que microempresa e/ou empresa de pequeno porte. 

5.2.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.2.5. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

5.2.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

http://www.portaldecompraspúblicas.com.br/
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5.2.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.2.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.4. Não poderá(ão) participar do presente certame a(s) pessoa(s) jurídica(s): 

a) Estrangeira que não funcione no País; 

b) Empresa suspensa de contratar com o Conderg Hospital Regional; 

c) Apenada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

d) Consorciada; 

e) Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão. 

§ 1° A vedação ora estampada abarca as pessoas elencadas no art. 9° da lei de licitações e contratos 

administrativos, e ainda todos os demais casos previstos em lei. 

§ 2° A observância das vedações agora elencadas, é de inteira responsabilidade da 

licitante, que por seu descumprimento, sujeita-se às penalidades administrativas, civil e penalmente 

cabíveis. 

 

VI - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado (em 

consonância com as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital) 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  
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6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

6.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

6.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado 

após o encerramento do envio de lances.  

6.9. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF.  

6.10. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

 

VII - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

a) Valor unitário em real;  

b) A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para 

cada item; 

b.1) Não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista para o 

item.  

c) Marca;  

d) Fabricante;  

e) Descrição detalhada do objeto: indicando, por exemplo, composição, prazo de validade (que 

deverá ser de no mínimo 12 meses). 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens.  

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  
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7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.  

7.7. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade 

ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 

for o caso; 

 

VIII – DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que, de alguma forma, identifique o licitante.  

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes.  

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes.  

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.5.2. Os lances deverão ser realizados em Real (R$).  

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

8.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
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de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

8.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.10.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

8.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

8.11.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 

de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

8.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação.  

8.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao 

responsável pelo Setor de Licitações;  

8.13.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.  

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 

Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 

reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação de fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 

de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das propostas.  

8.20. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as Microempresas, 

Empresas de Pequeno Porte e Sociedades Cooperativas participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto 8.538, de 06 de outubro de 2015.  

8.21. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

8.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos:  

a) No país;  

b) Por empresas brasileiras;  

c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

d) Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação.  

8.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

8.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

8.24.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

8.24.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 01 (uma) hora, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados.  

8.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
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9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º 

e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019.  

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência 

será registrada em ata; 

9.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, formulada antes de findo o prazo.  

9.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 

por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

9.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para sua continuidade.  

9.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  
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9.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 9.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

9.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

9.11. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro da Administração para 

orientar sua decisão. Caso a Administração não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais 

habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica 

qualificada. 

9.12. Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim prosseguindo 

até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.  

9.13. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado.  

9.13.1. Apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

9.14. A Proposta de Preços do(s) licitante(s) classificado(s) provisoriamente, atualizada em 

conformidade com os lances eventualmente ofertados e contendo as especificações detalhadas do 

objeto ofertado, deverá ser formulada e enviada ELETRONICAMENTE, no prazo de 01 (uma) hora.  

9.15. Os documentos remetidos por meio eletrônico poderão ser solicitados pelo Pregoeiro em 

original, cópia autenticada ou publicação em Diário Oficial para envio VIA POSTAL ou entregue 

diretamente no Departamento de Licitações do CONDERG, a qualquer momento, em prazo e forma 

a serem estabelecidos pelo Pregoeiro.  

9.15.1. Uma vez solicitados pelo Pregoeiro, os documentos deverão ser encaminhados para o 

Departamento de Licitações e Contratos, que fica na Avenida Leonor Mendes de Barros, nº 626, 

Centro – Divinolândia – SP, CEP 13.780-000, Fone: (19) 3663-8000 - Ramal 8019 ou 8070. 

9.15.3. A proposta a ser encaminhada VIA POSTAL ou a ser entregue diretamente ao Setor de 

Licitações e Contratos deverá constar em uma via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 

portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem 

emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada a última folha e 

rubricadas as demais pelo representante legal do licitante proponente, nos moldes do Formulário 

Padrão de Propostas de Preços previsto no ANEXO II.  

9.16. O Pregoeiro divulgará o resultado motivado do julgamento das Propostas de Preços, conforme 

os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos. 

9.17. A proposta de preços deverá conter:  
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a) Número do Pregão, data e horário de abertura, razão social, CNPJ, endereço completo, número 

do telefone e e-mail;  

b) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação;  

c) Preço unitário e total em Reais de cada item, de acordo com o(s) preço(s) praticado(s) no mercado, 

conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93, em algarismo e por extenso 

(total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 04 (quatro) casas decimais, 

considerando as quantidades constantes no Termo de Referência e seus anexos. 

d) Indicação que tem ciência do estimativo de aquisições e do prazo de entrega dos produtos 

conforme o Termo de Referência e seus anexos;  

9.18. A proposta deverá conter também os seguintes elementos:  

a) prazo de garantia mínima do produto de 12 meses a partir do recebimento definitivo do mesmo, 

com cobertura total de peças e mão de obra, bem como despesas adicionais de transporte e 

hospedagem de técnicos; 

b) declaração da proponente de que no preço ofertado encontram-se incluídas durante o período de 

vigência da garantia, no mínimo duas visitas anuais ao local onde os equipamentos forem instalados, 

visitas estas destinadas às manutenções preventivas, a se realizarem em datas a serem agendadas 

entre o CONDERG e seus tecnólogos; 

c) declaração do proponente de que assegura, durante todo o período de vigência da garantia, os 

serviços de manutenção corretiva, comprometendo-se a realizá-la em prazo máximo de 24 horas, a 

partir da data de recebimento do pedido, sem que tal atendimento resulte em quaisquer ônus para o 

CONDERG; 

d) programa discriminando as condições de prestação de manutenção preventiva dos equipamentos 

ofertados, incluindo a periodicidade dos serviços a serem realizados, periodicidade de calibrações e 

troca de peças; 

e) comprovação de registro dos equipamentos ofertados no Ministério da Saúde ou na ANVISA; 

f) declaração do fabricante ou representante indicando a empresa responsável pelos serviços de 

assistência técnica no Estado de São Paulo, indicando, ainda, os locais, cidades, endereços e 

telefones disponíveis; 

g) declaração da proponente de que o equipamento ofertado atende a todas as normas vigentes de 

segurança e saúde; 

h) declaração da proponente de que, caso venha a se sagrar vencedora no certame, se compromete 

a entregar e instalar o equipamento em prazo igual ou inferior a 30 (trinta) dias consecutivos, contado 

a partir da data de assinatura do instrumento de contrato; 

i) O fornecedor deve assegurar, durante um período de 5 anos, a contar da data de descontinuidade 

do equipamento, o fornecimento de partes e peças de reposição; 
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j) O fornecedor deverá entregar junto com o equipamento a periodicidade de substituição dos 

acessórios com os seus respectivos valores; 

9.19. Juntamente com a proposta deverá a empresa proponente apresentar:  

a) Manual de Operação (em Português) do equipamento ofertado; 

b) Manual técnico do equipamento ofertado; 

c) Catálogo/ folheto ilustrativo referente ao modelo ofertado contendo inclusive dados dimensionais 

e de acabamento; 

9.20. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 

9.21. Não será permitida cotação parcial de cada item.  

9.22. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

X – DA HABILITAÇÃO  

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

10.1.1. Cadastro de Fornecedores do CONDERG 

10.1.2.; Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  

10.1.3. Pesquisa na Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados) 

10.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

a) As empresas estrangeiras participando através de seu representante legal deverão apresentar 

documento de nomeação dos mesmos, com poderes para representá-las, responder pelas mesmas 

e receber notificações relativas a este procedimento licitatório. 

b) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

c) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

d) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

about:blank
about:blank
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10.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

10.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob pena de inabilitação.  

10.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.  

10.4.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

10.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

10.5. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

 

10.5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) No caso de empresário individual: Registro empresarial na Junta Comercial da respectiva sede;  

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de eleição ou designação dos atuais 

administradores;  

c) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro ou 

autorização para funcionamento, expedidos pelo órgão competente quando a atividade assim o 

exigir; 

e) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

10.5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
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b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos 

Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa aos 

tributos incidentes sobre o objeto desta licitação; 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de Regularidade Trabalhista (CNDT), emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do 

Tribunal Superior do Trabalho; do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais 

Regionais do Trabalho;  

g) Caso o licitante, detentor do menor preço, seja microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

10.5.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

a. 1) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica;  

a. 2) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 

judicial/extrajudicial em vigor. 

 
10.5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido em nome da Proponente, por pessoa 

jurídica de direito público ou privado comprovando o fornecimento de equipamento pertinente e 

compatível com o objeto licitado. 

 
XI - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

11.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa.  
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11.3. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

11.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

11.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

11.6. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 01 (uma) 

hora, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento.  

c) Conter o nome completo e o número de CPF do responsável pela assinatura da Ata de Registro. 

11.7. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

11.7.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

11.8. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  

11.8.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos.  

11.9. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

11.10. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

11.11. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

XII - DO RECURSO 
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12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa 

e empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito.  

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos deste procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor 

de Licitações e Contratos, que fica na Avenida Leonor Mendes de Barros, 626 – Centro, 

Divinolândia/SP, CEP 13780-000, Fone:(19) 3663-8000, e-mail: licitacaoconderg@gmail.com, nos 

dias úteis, no horário de 7h às 12h e de 13h às 16h.  

12.5. Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o 

prazo para recurso será suspenso.  

12.6. Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá:  

a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 

b) Motivadamente, reconsiderar a decisão;  

c) Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora.  

d) O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

XIII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados.  

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
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XIV – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÕES  

14.1. A Ata de Registro de Preços será formalizada, com observância das disposições da Leis 

Federais n.º 10.520/2002 e 8.666/93, no que couber e será subscrita pela Superintendente do 

CONDERG.  

14.2. A Ata de Registro de Preços deverá registrar o(s) preço(s) e o(s) fornecedor(es) do(s) 

produto(s), com observância da ordem de classificação, as quantidades e as condições que serão 

observadas nas futuras contratações; 

14.3. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelos eventuais beneficiários no prazo de 2 

(dois) dias úteis, a partir da convocação. A proponente que deixar de fazê-lo no prazo estabelecido, 

dela será excluída;  

14.3.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(es), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

14.3.2. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da ata 

de registro de preços. 

14.4. Colhidas as assinaturas, o CONDERG providenciará a imediata publicação da Ata e, se for o 

caso, do ato que promover a exclusão de que trata a parte final do item. 

14.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

14.6. O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses improrrogáveis, contados 

a partir da data da publicação da respectiva Ata.  

14.7. A existência de preços registrados não obriga o CONDERG a firmar as contratações que deles 

poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 

licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade 

de condições. 

14.8. Assegurados o contraditório e a ampla defesa, o fornecedor do bem terá seu Registro de Preços 

cancelado quando:  

14.8.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

14.8.2. Recusar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela CONDERG, sem justificativa aceitável;  
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14.8.3. Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquele 

praticados no mercado;  

14.8.4. For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do 

artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993;  

14.9. Independentemente das previsões retro indicadas, o fornecedor poderá solicitar o 

cancelamento de seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer 

a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente 

comprovado e aceito pela autoridade competente.  

14.10. Os fornecedores incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a fornecer, nas 

condições estabelecidas no ato convocatório, respectivos anexos e na própria ata. 

14.11. Os pedidos de fornecimento ocorrerão por meio da emissão de Autorização de Fornecimento 

e a respectiva Nota de Empenho, as notas fiscais decorrentes desse pedido devem ser emitidas no 

CNPJ de acordo com a autorização de fornecimento. 

14.11.1. As Autorizações de Fornecimento expedidas pelo CONDERG serão enviadas ao fornecedor 

por e-mail. Sendo assim, a empresa Contratada se obriga a manter endereço eletrônico ativo, com 

monitoramento diário, para recebimento das Autorizações de Fornecimento das aquisições emitidas. 

Todos os e-mails contendo as ordens de compra recebidas deverão ser confirmados mediante recibo 

ao remetente no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.  

14.11.2. O fornecedor deverá, a cada pedido de compra, atualizar sua regularidade fiscal e trabalhista 

nos termos do item 10.7.2 do edital.  

14.11.3. Se as certidões apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro ainda estiverem 

válidas, o fornecedor estará dispensado de atualizá-las.  

14.12. O fornecedor que, recusar-se injustificadamente em receber o instrumento de compra 

conforme item 14.11.1 deste capítulo, terá seu Registro de Preços cancelado, sendo-lhe aplicável a 

multa pela inexecução total do ajuste. 

 

XV - PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA  

15.1. A entrega e a instalação dos equipamentos objetos desta licitação deverão ser feitas no 

CONDERG – HOSPITAL REGIONAL, sito à Av. Leonor Mendes de Barros, 626, Centro, Divinolândia-

SP, de segunda à sexta-feira, das 08h às 16h, nas quantidades solicitadas, de acordo com o Anexo 

I, durante a vigência deste Registro de Preços. 

15.1.2. O fornecedor deverá especificar na Nota Fiscal a quantidade referente a cada produto 

entregue. 

15.2. Os materiais deverão ser entregues e descarregados de segunda a sexta-feira, no endereço 

acima especificado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de emissão da autorização de 
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fornecimento, por conta e risco do fornecedor, nas condições ofertadas, obedecendo ao prazo de 

entrega. 

15.3. Os materiais deverão ser entregues em embalagens adequadas, que correspondam 

efetivamente à apresentação do produto. As embalagens deverão conter a data e o nº do lote de 

fabricação, prazo de validade para uso dos mesmos e outras informações de acordo com a legislação 

pertinente.  

15.4. No momento de entrega do equipamento, o fornecedor deverá entregar documento informando 

a periodicidade de substituição dos acessórios e ainda os seus respectivos valores 

15.5. Deverá, ainda, o fornecedor, entregar junto com o equipamento, uma via do Manual de 

Serviço/Técnico/Manutenção, compreendendo, no mínimo: esquemas eletrônicos, eletromecânicos, 

pneumático, procedimentos de calibração com os equipamentos necessários para à manutenção 

corretiva, calibração, desenho com vista em explosão e listas dos componentes e peças de reposição 

com os respectivos códigos e 2 (duas) vias do Manual de Operação, sendo um na língua de origem 

e outro em português, quando o produto não for nacional. 

15.4. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos 

produtos. 

 

XVI - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

16.1. No recebimento e aceitação do objeto será observada, no que couber, as disposições contidas 

nos artigos 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

16.1.1. O equipamento deverá ser entregue de acordo com as especificações contidas neste edital e 

na proposta da empresa vencedora.  

16.2. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, 

o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de Segurança 

Pública, do servidor do Contratante responsável pelo recebimento. 

16.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:  

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição 

ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o 

preço inicialmente contratado;  

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
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b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

do Contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o 

preço inicialmente contratado.  

16.4. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, após o 

recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das 

especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo 

servidor responsável. 

16.5. São condições OBRIGATÓRIAS para o fornecimento:  

a) O período mínimo de garantia do equipamento será de 12 meses a partir da aceitação do mesmo, 

com cobertura total de peças e mão de obra, bem como despesas adicionais de transporte e 

hospedagem de técnicos. Também deverão ser incluídas as manutenções preventivas, quando 

aplicadas, que não poderão ser em número inferior a duas visitas anuais, durante o período de 

vigência da garantia, em datas a serem agendadas posteriormente com os tecnólogos. O fornecedor 

deve assegurar os serviços de manutenção corretiva, comprometendo-se a realizá-la em prazo 

máximo de 24 horas, a partir da data de recebimento do pedido da instituição, sem ônus; 

b) O período de garantia será contado somente após aceitação do equipamento; 

c) Em caso de parada do equipamento durante o período de garantia, a partir do 15º (décimo quinto) 

dia subsequente a abertura do chamado técnico, ficará o fornecedor obrigado a acrescentar ao 

período mínimo de garantia estipulado, o dobro do tempo na parada do equipamento. Caso o 

fornecedor entregue um equipamento substituto, ficará o mesmo obrigado somente a prorrogar o 

período de garantia correspondente ao tempo parado; 

d) Caso a manutenção corretiva no período de garantia não solucionar os problemas técnicos do 

equipamento em até 120 (cento e vinte) dias, o fornecedor ficará obrigado a substitui-lo por outro 

equipamento novo, com as mesmas características, mesmo que tenha fornecido equipamento 

substituto; 

e) O fornecedor deverá entregar discriminado um programa de Manutenção Preventiva do 

Equipamento, incluindo: procedimento escrito de preventiva, a periodicidade dos serviços a serem 

realizados, periodicidade de calibrações e troca de peças e lista de ferramentas necessárias para a 

manutenção preventiva; 

f) O fornecedor deverá ministrar ao técnico indicado pelo Conderg um treinamento específico para a 

manutenção preventiva e corretiva do equipamento; 

g) O fornecedor deve assegurar a prestação de serviços de assistência técnica e manutenção do 

equipamento, após o vencimento do prazo de garantia, com qualidade satisfatória e mediante 

remuneração compatível com os valores de mercado; 
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h) O fornecedor será responsável por vícios ou defeitos de fabricação, bem como desgastes anormais 

do equipamento, suas partes e acessórios, sendo obrigado a ressarcir a Instituição por eventuais 

danos e substituir os elementos defeituosos, arcando com os decorrentes; 

i) O fornecedor deve assegurar, durante um período de 5 (cinco) anos, a contar da data de 

descontinuidade do equipamento, o fornecimento de partes e peças de reposição; 

j) O fornecedor deverá entregar junto com o equipamento a periodicidade de substituição dos 

acessórios com os seus respectivos valores. 

 

XVII - DA FORMA DE PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será realizado no dia 28 do mês subsequente, contatos a partir do recebimento 

da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor ou Fiscal do Contrato, que enviará o 

documento para quitação através divisão de Tesouraria do Departamento de Finanças do 

CONDERG.  

17.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

17.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

17.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.  

17.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

17.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

 

XVIII - DA FISCALIZAÇÃO  

18.1. O CONDERG indicará um gestor ou fiscal de contrato ou da ata de registro de preços, que será 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução, conforme artigos. 67 e 73 da Lei nº 

8.666/93.  

18.2. O Fiscal do contrato deverá manter permanente vigilância sobre as obrigações da 

CONTRATADA, definidas nos dispositivos contratuais e condições do Termo de Referência e, 
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fundamentalmente, quanto à inarredável observância aos princípios e preceitos consubstanciados na 

Lei nº 8.666/93, com suas alterações. 

 

XIX - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  

19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a empresa que:  

19.1.1. Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

19.1.2. Não entregar a documentação exigida no edital;  

19.1.3. Apresentar documentação ou declarar informações falsas;  

19.1.4. Não mantiver a proposta;  

19.1.5. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

aquisição;  

19.1.6. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  

19.1.7. Falhar na execução do contrato;  

19.1.8. Fraudar a execução do contrato;  

19.1.9. Comportar-se de modo inidôneo; e  

19.1.10. Cometer fraude fiscal.  

19.2. A empresa que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 19.2.1. Advertência;  

 19.2.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 

até dois anos;  

 19.2.3. Impedimento de licitar e contratar com o CONDERG e consequente 

descredenciamento no Cadastro de Fornecedores pelo prazo de até cinco anos;  

 19.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa 

ressarcir o Município pelos prejuízos causados;  

19.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a empresa 

que: 

19.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

19.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da aquisição;  

19.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  
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19.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

19.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

19.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores. 

 

XX - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

20.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

20.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

20.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, sendo o 

tratamento para as ME e EPP nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006 (atualizada pela LC nº 

147/2014). Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

20.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  

20.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, 

de acordo com a fase do procedimento licitatório.  

20.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF ou no Cadastro de Fornecedores do Município, sendo responsabilidade do licitante manter 

seus dados cadastrais atualizados. 

 

XXI - DA REVISÃO DE PREÇOS 

21.1. Tendo em vista que a jurisprudência do TCE/SP condena qualquer prática de reajustes em Ata 

de Registro de Preço, o licitante deve atentar-se que não serão permitidos realinhamentos ou 

revisões de preços durante o prazo de vigência da Ata resultante deste Pregão, sendo 

inadmitidos quaisquer pedidos nesse sentido. 

 

XXII - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital.  
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22.2. A impugnação poderá ser realizada pela forma eletrônica, através do e-mail 

licitacaoconderg@gmail.com. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação.  

22.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 

realização do certame.  

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 

pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço licitacaoconderg@gmail.com.  

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos.  

22.6.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

22.8. Pedidos de Esclarecimentos e/ou de Impugnações postados em seu último dia de prazo devem 

respeitar o horário de funcionamento do Órgão, ou seja, até às 16:00 horas. Pedidos postados depois 

deste horário (no último dia) não serão considerados. 

 

XXIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

23.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário pelo Pregoeiro.  

23.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

23.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 



 

 

 
 HOSPITAL REGIONAL DE DIVINOLÂNDIA  

CONDERG-CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DE 
  GOVERNO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

                                                                        

23.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público.  

23.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.9. O CONDERG poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 

escrito e fundamentado.  

23.10. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93 

e demais legislações pertinentes.  

23.11 O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico www.conderg.org.br/licitacoes,  

e também poderão ser lidos e/u obtidos no Departamento de Licitações do CONDERG, que fica na 

Avenida Leonor Mendes de Barros, nº 626, Centro, Divinolândia-SP, CEP 13.780-000, Fone (19) 

3663-8000, nos dias úteis no horário das 08 às 16 horas, período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

23.12. O “Aviso de Licitação” será publicado no Diário Oficial da do Estado de São Paulo, Jornal de 

Circulação Local/Regional e na página do CONDERG na Internet, sendo as outras informações 

secundárias relativas ao procedimento publicadas somente no site oficial do CONDERG. 

23.13. Integram o presente Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência e Folheto Descritivo; 

Anexo II – Modelo de Proposta;  

Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

Anexo IV – Termo de Ciência e Notificação;  

Anexo V - Declaração de documentos à disposição do TCE-SP 

 

23.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de São Sebastião da Grama, Estado de São 

Paulo.  

 

http://www.conderg.org.br/licitacoes
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Divinolândia, 14 de setembro de 2023 

 

CRISTIANE DE PAIVA TREVISAN 
SUPERINTENDENTE DO CONDERG 
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Anexo I – Folheto Descritivo 

 
EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO)  
REGISTRO DE PREÇOS n° 035/2023 
PROCESSO n° 990/2023 
DATA DA REALIZAÇÃO: 28/09/2023 
Horário: 08:31 horas 
 
 
1 – Do Objeto 

Aquisição e instalação de equipamentos para o Conderg – Hospital Regional de Divinolândia, por 

intermédio do Convênio 700/23, celebrado com a Secretaria de Estado da Saúde.  

 
 

LOTE 01 

Item  Descrição  Quantidade Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 Monitor Multiparamétrico 
com capnografia 

1 R$27.000,00 R$27.000,00 

 
 

LOTE 02 

Item Descrição Quantidade Valor 
Unitário 

Valor Total 

2 Camas Elétricas 3 R$7.500,00 R$22.500,00 

 
 

LOTE 03 

Item Descrição Quantidade Valor 
Unitário 

Valor Total 

3 Scanner para 
veias 

1 R$36.500,00 R$36.500,00 

 
 

LOTE 04 

Item Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Total 

4 Mesa oftalmológica 
elétrica 

1 R$14.000,00 R$14.000,00 

 
 
 

2 – Das Especificações:  

 

MONITOR MULTIPARAMÉTRICO 

 

 Monitor fisiológico multiparamétrico com tela integrada de no mínimo 15 polegadas com 
controles e ajustes através de tela sensível ao toque; 
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 Deve ser pré-configurado e compacto; 

 Deve possibilitar monitoração de no mínimo 10 curvas em tela com 8 valores numéricos para 
pacientes de alta complexidade em centros cirúrgicos e nas internações em unidades de 
terapia intensiva adulto, pediátrica e neonatais; 

 Deve possibilitar modelos tela personalizáveis como, por exemplo, “números grandes”; 

 Deve realizar cálculo de drogas; 

 Deve apresentar as tendências para avaliação em neonatologia e modo de demonstração 
protegido por combinação de teclas; 

 Deve permitir visualização de outros leitos na tela do monitor e sem a necessidade de se 
conectar a uma central de monitorização; 

 Deve permitir interface com ventilador pulmonar; 

 Deve permitir aumento dos números para melhor visualização e possuir tecla de 
congelamento rápido da tela. Armazenamento de 24 horas de tendências gráficas e 
numéricas com revisão dos valores. Apresentar retrospecto de uma derivação de ECG em 
“full- disclosure”; 

 Ajustes de limites de alarmes para todos os parâmetros;  

 Deve permitir ligação em rede; 

 Deve possuir teclas de atalho para menus e ajustes na própria tela; 

 Deve permitir a monitoração dos seguintes parâmetros básicos ECG/ respiração por 
impedância, SpO2, PNI (pressão não invasiva), Frequência de Pulso e 2 temperaturas, no 
mínimo; 

 Deve possibilitar expansão para monitorização dos seguintes parâmetros: Pressão invasiva; 
CO2 (mainstream ou Sidestream) para pacientes intubado e não intubado e Débito Cardíaco; 

 Expansão futura dos seguintes parâmetros: Débito Cardíaco Continuo, BIS, Análise de gases, 
TOF, ventilação e EEG sem necessidade de modificações profundas na configuração dos 
componentes; 

 Deve permitir operação com bateria recarregável no próprio equipamento e autonomia mínima 
de 60 minutos; 

 Capacidade de atualização de software sem a necessidade de substituição ou atualização de 
hardware. 
 

Parâmetros que devem acompanhar o monitor: 
 

1. ECG 
 

 Possibilidade de 3, 8 derivações e 12 derivações com cabo de 10 vias, ajuste da velocidade 
do traçado 6,25 mm/s;12,5mm/s; 25mm/s e 50mm/s;  

 Faixa de leitura da Frequência Cardíaca: 15 a 300 bpm; 

 Alarme de mínimo e máximo; 

 Alarme de eletrodo solto com identificação do mesmo; 

 Permite detecção automática de no mínimo 10 tipos de arritmias;  

 Permite análise de segmento ST em todas as derivações e ponto do ST para Análise; 

 Deverão estar presentes, no mínimo, 5 ajustes de sensibilidade do traçado (1/4, 1/2, 1, 

2, 4) e automático; 

 Reconhecimento de pulso de marcapasso; 

 Proteção contra descarga de desfibrilador. 
 

2. Respiração 
 

 Indicação da frequência respiratória e apresentação da curva de respiração; 

 Faixa de leitura: 0 a 150rpm; 
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 Alarmes de mínimo e máximo;  

 5 ajustes de sensibilidade do traçado: 1/4, 1/2, 1, 2, 4; 

 Detecção e alarme de apneia com tempo programável. 
 

3. Temperatura cutânea 
 

 Deve ter a possibilidade de medir até 02 temperaturas;  

 Margem de mensuração de 0 a 45ºC, no mínimo, com acurácia:  0.1ºC (25 a 45ºC), 0,2ºC 
(0 a 25ºC). 
 

4. Pressão Não Invasiva (PNI) 
 

 Deve possuir método de mensuração oscilométrico e opcional de medida na subida com 
margem de mensuração de 0 a 300mmHg; 

 Pressão máxima de insuflação do manguito: adulto 300mmHg, neonatal 150mmHg;  

 Deve permitir mensuração manual e automática com intervalos pré-programados pelo 
usuário. 
 

5. Oximetria (SPO2) 
 

 Deve apresentar a curva pletismográfica com o respectivo valor numérico;  

 Deve apresentar faixa de leitura de 1 a 100%, com acurácia: (1) para SpO2 de 80 a 100% e 

(2) para SpO2 de 50 a 79%; 

 Deve permitir ajuste de sensibilidade manual do traçado em 1/8, 1/4, 1/2, 1, 2, 4, 8 e 
automático no mínimo; 

 Medição de pulso: 30 a 300 bpm; 

 Alarmes de mínimo e máximo; 

 Deverá apresentar o índice de perfusão 1 a 20%; 

 Deverá possuir tecnologia de oximetria no padrão Nellcor ou Masimo ou BluPro. 
 

6. Pressão Invasiva (PI)  
 

 Deve permitir até 03 pressões invasivas com calibração simultânea;   

 Faixa de medição: -50 a 300mmHg; 

 Deve permitir rotulagem com os nomes das pressões invasivas em uso;  

 Deve permitir ajustes de alarmes superiores e inferiores para as três pressões (sistólica, 
diastólica e média, além de frequência de pulso ou batimentos cardíacos. 

 Deve ser capaz de realizar o cálculo da variação da pressão de pulso. (delta PP). 
 

7. Capnografia (EtCO2) 
 

 Deve medir EtCO2 através do método mainstream ou sidestream para pacientes intubado e 
não intubado; 

 Faixa de medição de capnografia, mínimo de 0 a 100mmHg; 

 Faixa de frequência respiratória mínima de 3 a 150rpm; 

 Precisão da medição do CO2: ±3 mmHg (0< CO2<10 mmHg) ±4% de leitura (10< CO2<40 
mmHg) ±10% de leitura (40< CO2<100 mmHg) (Quando não há condensação);  

 Apresentação da onda de capnografia e dos respectivos valores de ETCO2 e respirações 
/minutos; 

 Utilização em pacientes adultos, pediátricos; 

 Apresentação de evolução dos parâmetros monitorizados (ETCO2 e respiração); 
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 Alarmes audiovisuais de todos os parâmetros monitorados com limites ajustáveis manual ou 
automaticamente com detecção de apneia. 
 
 

DEVE ACOMPANHAR O EQUIPAMENTO 

 01 Cabo de ECG de 5 ou 6 vias;  

 01 Cabo conector de SpO₂ com sensor reutilizável tamanho adulto, classe IPX4; 

 01 Mangueira de ar para medição de pressão não-invasiva; 

 01 Manguito reutilizável tamanho adulto; 

 01 Manguito para Obeso;  

 01 Bateria;  

 01 Cabo de alimentação para rede elétrica; 

 02 Cabo ou Modulo para medida de Pressão Invasiva; 

 01 Sensor de Capnografia;  
 

MESA CIRÚRGICA OFTALMOLÓGICA 

 

 Mesa projetada para uso em procedimentos de oftalmologia e pequenas 
Cirurgias com movimentos do leito e dorso elétricos por atuadores lineares independentes; 

 Deve obter movimento volta a zero; 

 Altura de mínimo 640 mm ou menor e máxima de 800 mm ou maior; 

 Estes movimentos são proporcionados pela ação de atuadores lineares cujo comando é 
efetuado por controle remoto com fio; 

 Sua cabeceira permite posicionamentos de aclive e proclive por meio de acumuladores de 
força (a gás); 

 Capacidade de sustentação no mínimo de 170 kg. 
 

 CAMAS ELÉTRICAS  

 

 Movimentos: Elevação dorsal, Fowler, Semi-fowler, Flexão de pernas, Cardíaco e Sentado, 

trendelemburg, Proclive, Posição Poltrona; 

 Regulagem de altura (56 a 78 cm ou maior); 

 Inclinação do leito de 55º Graus ou maior; 

 Acionamento através de motores elétricos bivolt, com controle remoto. 

 Estrutura em Aço carbono com tratamento antiferruginoso e acabamento em pintura 

eletrostática a pó; 

 Cabeceiras removíveis em material injetado decorativo; 

 Acompanha grades em material termoplástico injetado; 

 Base revestida em carenagem decorativa; 

 Acompanha suporte de soro acoplado na cama; 

 Rodízios decorativos de 4″ com freio na diagonal; 

 Capacidade máxima: 150kg ou maior; 

 Dimensões úteis: 1,90 x 0,90. 

 

SCANNER PARA VEIAS 
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 O equipamento deve possuir a funcionalidade de operação em mínimo de 3 níveis de 

profundidade (2mm, 2 a 4mm e 4mm); 

 O equipamento deve possuir leveza e tamanho adequado para ser transportado com 

facilidade; 

 Aparelho deve contar com uma usabilidade prática que permite o ajuste do brilho e da 

projeção; 

 Pode optar pelo modo pediátrico e modo normal, facilitando na localização de veias em todos 

os tipos de paciente;  

 Tempo mínimo de duração da bateria: 80 min; 

 Comprimento de onda: 850nm e 940nm ou maior. 

 

3 – Dos Preços  

Nos preços apresentados deverão estar incluídos todos os custos como despesas de embalagem, 

seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da 

própria aquisição dos produtos, bem como, demais despesas diretas e indiretas que incidam ou 

venham a incidir sobre os objetos desta Ata de Registro de Preços, sem que caiba direito à 

proponente de reivindicar custos adicionais. 

 

 
 

 

Divinolândia, 14 de setembro de 2023 

 

CRISTIANE DE PAIVA TREVISAN 
SUPERINTENDENTE DO CONDERG 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇO 

 
 
PREGÃO ELETRONICO Nº 035/2023                      PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº990/2023 
 
Data: ___/___/2023                                                                       Horário de Abertura: __:__ 
 
Denominação da Proponente:   
Endereço: 
CEP:                          Fone:                             E-mail: 
CNPJ:  
Inscr. Estadual  
Data: 
Banco: Agência: n.º da Conta: 
 

Denominação da Proponente:  

Endereço: 

CEP:  Fone: Email: 

CNPJ:  Inscr. Estadual: Data: 

Banco: Agência:  n.º da Conta: 

 
Obs: adverte-se que a simples apresentação desta proposta será considerada como indicação 
bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação da licitante neste certame, ou de que a 
mesma não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
a) Prazo para entrega: ______________ (máximo 30 dias após o pedido). 
b) Prazo de validade da proposta:_______________(não inferior a 60 dias).  
 
Declaro, sob as penas da lei, que os materiais ofertados atendem todas as especificações exigidas 
no Anexo I – Termo de Referência. Declaro que os preços apresentados contemplam, além do lucro, 
todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas 
as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação, 
necessárias à completa execução as Ata.  
 
Declaro ter ciência do estimativo de aquisições e do prazo de entrega dos produtos conforme o Termo 
de Referência e seus anexos.  
 
ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E PREÇOS 

 
Item  

Unid.  Quant. Descrição Marca  Registro da 
Anvisa  

Preço 
Unit. 
(R$) 

Preço 
Total (R$ 

1        

  

 
 

Declaramos ainda, que caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, segue abaixo a 

identificação da pessoa que irá assinar o contrato. 

Nome*: 

Nacionalidade: 



 

 

 
 HOSPITAL REGIONAL DE DIVINOLÂNDIA  

CONDERG-CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DE 
  GOVERNO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

                                                                        

Estado Civil: 

RG*: C.P.F*: 

Endereço*: Bairro*: 

Cidade*: UF*: CEP*: 

Cargo ocupado na empresa*: 

E-mail profissional*: 

E-mail pessoal*: 

Telefone*: 
 

Local____________________________________DATA: ____/____________/2023 
 
 
 

___________________________________________________  
Nome e Assinatura do representa legal da empresa 
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ANEXO III 

(MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Nº.................................... 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONDERG COMO 

ADJUDICADOR E A EMPRESA VENCEDORA, CONSTANTE DA ATA DE SESSÃO PÚBLICA 

DESTE PREGÃO E IDENTIFICADA NO ANEXO IV ABAIXO, COMO ADJUDICATÁRIA. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. Constitui(em)-se objeto(s) da presente Ata de Registro de Preços, a AQUISIÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, no âmbito do convênio nº 700/2023 celebrado com a 

Secretaria de Estado da Saúde, correspondente (s) ao(s) item(ns) (nº ......), constantes do Anexo I, 

da Licitação Pregão Eletrônico  nº ...... /......., vencido (s) pela Adjudicatária e relacionado (s) na 

Ata de Sessão Pública, que é parte integrante do presente termo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a partir da data da 

publicação da homologação da licitação pela autoridade competente. 

2.2. O prazo de vigência é improrrogável. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO 

OBJETO DA LICITAÇÃO 

3.1. Os objetos desta ata deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar 

da assinatura do presente contrato, no horário compreendido das 08:00 às 16:00, de segunda a 

sexta-feira, em dia de expediente do CONTRATANTE, ou outro acertado com a Administração, no 

endereço: Avenida Leonor Mendes de Barros, nº 626, Centro, Divinolândia/SP, CEP: 13.780-000 

(conforme autorização de fornecimento), nas quantidades solicitadas, de acordo com o Anexo I do 

Edital, durante a vigência deste Registro de Preços. 

3.2. A instalação e treinamento deverá ocorrer por conta da contratada e será agendada com o 

engenheiro técnico responsável do CONDERG logo após a entrega do produto, não ultrapassando o 

limite de 7 (sete) dias. 

3.3. Não serão aceitos produtos que estejam com qualquer tipo de danificação. 
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CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1. No recebimento e aceitação do objeto será observada, no que couber, as disposições contidas 

nos artigos 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

4.1.1. O equipamento deverá ser entregue de acordo com as especificações contidas neste edital e 

na proposta da empresa vencedora. 

4.2. São condições OBRIGATÓRIAS para o fornecimento:  

a) O período mínimo de garantia do equipamento será de 12 meses a partir da aceitação do mesmo, 

com cobertura total de peças e mão de obra, bem como despesas adicionais de transporte e 

hospedagem de técnicos. Também deverão ser incluídas as manutenções preventivas, quando 

aplicadas, que não poderão ser em número inferior a duas visitas anuais, durante o período de 

vigência da garantia, em datas a serem agendadas posteriormente com os tecnólogos. O fornecedor 

deve assegurar os serviços de manutenção corretiva, comprometendo-se a realizá-la em prazo 

máximo de 24 horas, a partir da data de recebimento do pedido da instituição, sem ônus; 

b) O período de garantia será contado somente após aceitação do equipamento; 

c) Em caso de parada do equipamento durante o período de garantia, a partir do 15º (décimo quinto) 

dia subsequente a abertura do chamado técnico, ficará o fornecedor obrigado a acrescentar ao 

período mínimo de garantia estipulado, o dobro do tempo na parada do equipamento. Caso o 

fornecedor entregue um equipamento substituto, ficará o mesmo obrigado somente a prorrogar o 

período de garantia correspondente ao tempo parado; 

d) Caso a manutenção corretiva no período de garantia não solucionar os problemas técnicos do 

equipamento em até 120 (cento e vinte) dias, o fornecedor ficará obrigado a substitui-lo por outro 

equipamento novo, com as mesmas características, mesmo que tenha fornecido equipamento 

substituto; 

e) O fornecedor deverá entregar discriminado um programa de Manutenção Preventiva do 

Equipamento, incluindo: procedimento escrito de preventiva, a periodicidade dos serviços a serem 

realizados, periodicidade de calibrações e troca de peças e lista de ferramentas necessárias para a 

manutenção preventiva; 

f) O fornecedor deverá ministrar ao técnico indicado pelo Conderg um treinamento específico para a 

manutenção preventiva e corretiva do equipamento; 

g) O fornecedor deve assegurar a prestação de serviços de assistência técnica e manutenção do 

equipamento, após o vencimento do prazo de garantia, com qualidade satisfatória e mediante 

remuneração compatível com os valores de mercado; 

h) O fornecedor será responsável por vícios ou defeitos de fabricação, bem como desgastes anormais 

do equipamento, suas partes e acessórios, sendo obrigado a ressarcir a Instituição por eventuais 

danos e substituir os elementos defeituosos, arcando com os decorrentes; 
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i) O fornecedor deve assegurar, durante um período de 5 (cinco) anos, a contar da data de 

descontinuidade do equipamento, o fornecimento de partes e peças de reposição; 

j) O fornecedor deverá entregar junto com o equipamento a periodicidade de substituição dos 

acessórios com os seus respectivos valores. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO PRODUTO 

5.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto deste contrato com garantia técnica de no mínimo 

12 (doze) meses, observando o prazo maior oferecido pelo fabricante no mercado, a contar do 

recebimento do objeto. 

5.2. Durante o prazo de vigência da garantia, a CONTRATADA deverá prestar assistência técnica 

consistente contra defeitos de funcionamento não causados por operação incorreta. 

5.3. Todas as despesas havidas no período de garantia, tais como conserto, substituição de peças, 

transporte, mão-de-obra e manutenção dos bens correrão por conta da CONTRATADA, não cabendo 

à CONTRATANTE quaisquer ônus. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

6.1. Além das obrigações constantes em cláusulas próprias deste contrato e do Edital -Tipo Menor 

Preço, cabe à CONTRATADA: 

a) Zelar pela fiel execução deste contrato; 

b) Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contrato, tais 

como transporte, frete, carga e descarga etc.; 

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste 

termo; 

d) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE 

ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento; 

e) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 

resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n.º 8.666/93; 

f) Atender prontamente qualquer reclamação, exigência ou observação realizadas pela 

CONTRATANTE; 

6.2. A CONTRATADA obriga-se a substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os bens que 

apresentarem qualquer irregularidade. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  

7.1. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições 

deste contrato, cabe ao CONTRATANTE:  
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a) Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente 

venham a serem solicitados; 

 b) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado no dia 28 do mês subsequente, contatos a partir do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor ou Fiscal do Contrato, que enviará o 

documento para quitação através divisão de Tesouraria do Departamento de Finanças do 

CONDERG.  

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para 

a Contratante. 

8.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar 

quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

9.2. A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as seguintes 

multas: 

a) pela recusa em assinar a presente ata de registro de preços, multa de 20% (vinte por cento) 

sobre o valor estimado dos itens adjudicados; 

b) pela recusa em retirar autorização de fornecimento ou assinar contrato, multa de 20% (vinte 

por cento) sobre o valor da autorização de fornecimento;  

c) pelo retardamento na entrega e instalação dos EQUIPAMENTOS, multa diária de 1% (um por 

cento) sobre o valor do pedido em atraso. A partir do 30º (décimo) dia de atraso, configurar-

se-á inexecução total ou parcial do contrato, com as consequências daí advindas;  

d) pela inexecução total, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente ao contrato 

ou à autorização de fornecimento decorrente da ata de registro de preços; 



 

 

 
 HOSPITAL REGIONAL DE DIVINOLÂNDIA  

CONDERG-CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO DE 
  GOVERNO DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA 

                                                                        

e) pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à 

parcela dos materiais não-entregues ou entregues em desacordo com as especificações 

técnicas; 

f) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito diretamente à 

execução do objeto contratual, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor 

adjudicado; 

g) pelo cancelamento da ata de registro de preços por culpa da ADJUDICATÁRIA, multa de 10% 

(dez por cento) sobre o valor do fornecimento estimado. 

9.3. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras. 

9.4. O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da 

empresa apenada, sendo possível, a critério do CONDERG, o desconto das respectivas importâncias 

do valor eventualmente devido à ADJUDICATÁRIA. 

9.5. O não-pagamento de multas no prazo previsto sujeitará a CONTRATADA ao processo judicial 

de execução. 

9.6. Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao inadimplemento de 

obrigações contratuais, serão conduzidos no âmbito do CONDERG, garantida a ampla defesa e as 

penalidades serão aplicadas pelo Coordenador. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALOR DOS CONTRATOS E DOS RECURSOS 

10.1. O valor do presente contrato é de R$XXXXXX,XX (por extenso), provenientes dos recursos da 

Secretaria de Estado da Saúde, do Convênio nº 700/2023. 

10.2. O valor estipulado nesta cláusula permanecerá fixo e irreajustável. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

11.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem 

como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1. O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a ocorrência das 

hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações, 

autorizam, desde já, o CONTRATANTE a rescindir unilateralmente o contrato, independentemente 

de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma 

legal. 

12.2. No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA reconhecerá os direitos do 

CONTRATANTE em aplicar as sanções previstas no Edital, neste ajuste e na legislação que rege a 

licitação. 
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12.3. A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a responsabilização 

civil da CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência. 

12.4. A aplicação das penalidades não impede o CONTRATANTE de exigir o ressarcimento dos 

prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela CONTRATADA. 

12.5. No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em 

falência ensejará a imediata rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais 

cominações legais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. O vencimento do prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços não cessa a 

obrigação da Adjudicatária de cumprir os compromissos assumidos e constantes da Autorização de 

Fornecimento emitida dentro da vigência; 

13.2. A adjudicadora não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços, se durante sua vigência 

constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 

condições estabelecidas no Edital e as normas contidas na Lei 8666/93 e suas alterações posteriores, 

sem prejuízo da aplicação de penalidade ao fornecedor que recusa atender ao preço de mercado; 

13.3. Demais condições são as estabelecidas no Edital da presente licitação. 

13.4. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta da seguinte dotação 

Orçamentária conferida ao CONDERG Hospital Regional de Divinolândia, observada a classificação 

para o exercício financeiro/2023 

13.5. Ao assinar o presente documento, a ADJUDICATÁRIA fica ciente que deverão ser obedecidas 

as demais condições estabelecidas no respectivo Edital e proposta. 

 

E, por estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata de Registro de Preços, perante as 
testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 
Divinolândia....../....../........ 
 
 
ADJUDICADOR Testemunha – nome legível 
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ANEXO IV 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(A ser formalizado junto com a ata de registro de preços)  

CONTRATANTE: 

____________________________________________________________________ 

DETENTORA: 

_____________________________________________________________________  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (DE 

ORIGEM):__________________________________________  

OBJETO: 

_________________________________________________________________________ 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: 

(*)__________________________________________________________  

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

1. Estamos CIENTES de que:  

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de 

São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 

conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 

TCESP;  

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

 d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser 

comunicada pelo interessado, peticionando no processo.  

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:  

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
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 b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  

LOCAL:   

DATA:____________________________________________________________________  

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:_________________________________________________ 

Cargo:_____________________________CPF:______________________________________RG: 

___________________________________  

Data de Nascimento: ____/____/_____  

Endereço residencial completo: __________________________________________________ 

E-mail institucional ____________________________________________________________  

E-mail pessoal______________________________________________________________ 

Telefone(s):__________________________________________________________________  

Assinatura:___________________________________________________________________  

 

 

Responsáveis que assinaram o ajuste 

 

Pelo CONTRATANTE: 

Nome: __________________________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________________________ 

CPF: ______________________________________ RG: ________________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____  

Endereço residencial completo: _________________________________________________  

E-mail institucional ___________________________________________________________  

E-mail pessoal________________________________________________________________ 

Telefone(s):____________________________________________________________________  

Assinatura:_____________________________________________________________________ 
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Pela DETENTORA: 

Nome: _________________________________________________________________________  

Cargo:__________________________________________________________________________ 

CPF: ______________________________________ RG: ________________________________  

Data de Nascimento: ____/____/_____  

Endereço residencial completo: _________________________________________________ 

E-mail institucional ___________________________________________________________ 

E-mail pessoal_________________________________________________________________  

Telefone(s):____________________________________________________________________  

Assinatura:_____________________________________________________________________  

Advogado: (*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 

(A ser formalizado junto com o instrumento contratual) 

(A ser Preenchido pelo CONDERG) 

 

 

 

CONTRATANTE: 

CNPJ Nº: 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

OBJETO: 

VALOR (R$): 

Declaro (amos), na qualidade de responsável (is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 
Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 
respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

Divinolândia, ___ de ___________ de 2023. 

 

__________________________________ 

Nome do servidor 

Cargo 

E-mail 

 

 

 


